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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Tendo em vista que, no mundo de hoje, principalmente depois das

recentes crises financeiras internacionais, compreende-se que o

Estado tem papel preponderante no equilíbrio da economia, sendo

o orçamento público sua principal forma de atuação, julgue os itens

que se seguem.

51 O princípio orçamentário da uniformidade determina que o

orçamento deve apresentar e conservar ao longo dos diversos

exercícios financeiros uma estrutura que permita comparações

entre os sucessivos mandatos.

52 De acordo com a teoria da tributação, os impostos devem

minimizar os possíveis impactos negativos da tributação sobre

a eficiência econômica.

53 Entre as instituições que integram o orçamento público, estão

as autarquias, incluindo aquelas de natureza especial, as

fundações instituídas e mantidas pelo poder público e as

empresas públicas e sociedades de economia mista

dependentes.

Julgue os itens a seguir, a respeito das peças orçamentárias que

constituem o sistema de planejamento público no Brasil.

54 Os estados, o Distrito Federal e os municípios são obrigados a

elaborar, submeter aos respectivos Poderes Legislativos e

aprovar suas próprias leis de diretrizes orçamentárias,

independentemente do que ocorra no processo orçamentário da

União.

55 O código de programação orçamentária deve conter

informações suficientes para responder a todas as perguntas de

ordem qualitativa e quantitativa a respeito da ação ou projeto

por ele delimitado.

56 Caso um município se encontre em estado de calamidade

pública decorrente de prolongado período de seca, o prefeito

desse ente federado, para fazer face à calamidade, poderá

executar despesas sem a prévia autorização legislativa e sem

indicação da fonte de recursos correspondente a essas

despesas.

57 O plano plurianual deve prever e delimitar a política de

aplicação dos recursos investidos pelas agências financeiras

oficiais de fomento.

Acerca de receita e despesa públicas, julgue os itens de 58 a 51.

58 A inscrição de créditos na dívida ativa representa

contabilmente um fato modificativo que tem como resultado

um acréscimo patrimonial no órgão ou unidade competente

para inscrição em dívida ativa e um decréscimo patrimonial no

órgão ou entidade originadora do crédito.

59 Os impostos diretos, aluguéis, arrendamentos, foros e

prestações periódicas de serviço pelos bens patrimoniais da

União são receitas cuja contabilização deve ser feita por

lançamento denominado por declaração ou misto.

60 Em casos especiais previstos na legislação específica, a

emissão do empenho pode ser dispensada exclusivamente por

ato do titular da pasta em que a despesa for realizada.

61 A legislação brasileira impõe o regime contábil de competência

para as despesas públicas, o que significa que o fato gerador de

uma despesa deve sempre coincidir com o momento de sua

liquidação.

Com relação a aspectos diversos de licitações públicas, contratos,

convênios e patrimônio público, julgue os itens seguintes.

62 A execução de uma obra que tenha sido objeto de licitação

pública pode ser iniciada antes mesmo da conclusão do

respectivo projeto executivo.

63 As posições jurídicas da entidade convenente e da entidade

conveniada signatárias de determinado convênio devem ser

distintas e rigorosamente identificadas no instrumento de

instituição.

64 O contrato de comodato é o instrumento jurídico pelo qual a

administração pública cede um bem imóvel a título de

empréstimo, de forma gratuita, independentemente de qualquer

despesa a título de manutenção que possa ser feita pelo

comodatário.

65 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração, sendo, portanto, vedado o

estabelecimento de margens de preferência para determinados

produtos manufaturados.

Com base no que dispõe a legislação sobre direito financeiro e

contabilidade pública, julgue os itens que se seguem.

66 O subsistema de custos contém conta contábil com vistas ao

controle e acompanhamento do custo de cada ação

desenvolvida por órgãos e entidades públicas.

67 Em respeito ao princípio da transparência, a contabilidade

pública deve evidenciar, na demonstração das variações

patrimoniais, as alterações verificadas no patrimônio,

resultantes ou independentes da execução orçamentária, e

indicar o resultado patrimonial do exercício.

68 Constituem elemento da conta patrimonial as alterações da

situação líquida patrimonial, que abrange os resultados da

execução orçamentária no patrimônio, resultantes ou não da

execução orçamentária.

69 A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a

contabilidade governamental, além de ser executada conforme

as normas de contabilidade pública, deve observar e manter

sistema orçamentário e financeiro que possibilite a avaliação

e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e

patrimonial.
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Com relação ao plano das contas único do governo federal, às

variações patrimoniais, ao balancete e às demonstrações contábeis,

julgue os itens a seguir.

70 A demonstração das variações patrimoniais deve evidenciar as

variações quantitativas, o resultado patrimonial e as variações

qualitativas decorrentes da execução financeira.

71 O balanço patrimonial, cuja estrutura compõe-se de ativo,

passivo, patrimônio líquido e contas de compensação — que

compreendem os atos que possam vir a afetar o patrimônio —,

deve evidenciar qualitativa e quantitativamente a situação

patrimonial da entidade pública. 

72 O resultado patrimonial de um determinado período deve ser

apurado por meio do confronto entre as variações qualitativas

aumentativas e as diminutivas.

73 O balancete de verificação dos saldos do razão consiste na

relação das contas, com seus respectivos saldos contábeis,

movimentadas nos subsistemas de contas patrimonial e

financeiro, não abrangendo, portanto, as movimentadas no

subsistema orçamentário e no de compensação.

74 As entidades do setor público devem manter sistema de

informação contábil refletido em plano de contas que, entre

outras funções, compreenda a terminologia de todas as contas

e sua adequada codificação, o que torna dispensável sua

integração com os subsistemas.

75 No plano de contas, o ativo e o passivo são separados em

contas financeiras e não financeiras, com vistas a facilitar o

cálculo do superávit financeiro.

A respeito de orçamento e procedimentos contábeis no setor

público, julgue os itens subsequentes.

76 A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que se incluam no

plano plurianual as metas e prioridades da administração

pública federal, bem como as despesas de capital para o

exercício financeiro subsequente.

77 De acordo com o princípio da não afetação, não se deve

estabelecer vinculações imutáveis ou definitivas entre receitas

e despesas, embora sejam admitidas vinculações subordinadas

a levantamentos das necessidades, haja vista que tanto receitas

como despesas estão sujeitas a mutações constantes.

78 O Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo

Federal (SIAFI), que permite acompanhar as atividades

relativas à administração financeira dos recursos da União,

centraliza e uniformiza o processamento da execução

orçamentária por meio da integração dos dados sobre a

programação financeira, a execução contábil e a administração

orçamentária. 

79 As prestações de contas são submetidas a julgamento regular

se expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos

demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a

economicidade dos atos de gestão da autoridade competente.

80 A depreciação de um veículo deve ser lançada no sistema de

informações patrimoniais, no qual é debitada a conta do

subgrupo variação patrimonial diminutiva e creditada a conta

redutora do subgrupo imobilizado depreciação acumulada.

Acerca de receita e despesa pública, julgue os itens subsequentes.

81 No encerramento de um exercício, as despesas orçamentárias

podem apresentar-se nas seguintes situações: empenhadas,

liquidadas e pagas; empenhadas, liquidadas e não pagas; e

empenhadas, não liquidadas e não pagas.

82 Os créditos especiais e extraordinários cuja lei de autorização

tenha sido promulgada nos últimos quatro meses do exercício

financeiro poderão ser transferidos para o exercício seguinte.

83 As despesas com restos a pagar com prescrição interrompida

podem ser pagas por dotação de despesas de exercícios

anteriores, desde que o crédito respectivo tenha sido

convertido em renda.

84 O suprimento de fundos, por ser uma modalidade de despesa

corrente não subordinada ao processo normal de aplicação das

demais despesas, dispensa prévio empenho na dotação própria.

85 Receita tributária vencida não registrada no ativo do órgão

deve ser encaminhada, mediante formalização de processo

administrativo, para inscrição imediata na dívida ativa.

Julgue os itens subsequentes, a respeito de noções básicas de

auditoria no setor público.

86 Durante o processo de avaliação contábil da auditoria interna,

as informações coletadas devem ser consideradas adequadas e

confiáveis.

87 A auditoria de gestão deve examinar e avaliar os sistemas

políticos, os critérios e procedimentos utilizados pela entidade

auditada na área de planejamento estratégico e tático e,

principalmente, no processo decisório.

88 Se houver mudanças nas práticas contábeis da entidade

auditada, o planejamento de auditoria deve restringir o escopo

do trabalho ao período anterior ou posterior a essas mudanças.

89 Se uma quantidade significativa das aplicações financeiras de

determinado auditor for constituída de quotas de participação

em fundo comum de investimentos mantido por instituição

financeira oficial do governo federal e se esse fundo for

proprietário de títulos mobiliários da entidade que o referido

auditor deve auditar, então ele estará proibido de auditá-la.

Com relação a governança corporativa — conjunto de processos,

costumes, políticas, leis, regulamentos e instruções que regulam a

maneira como uma instituição deve ser dirigida, administrada ou

controlada —, julgue os itens que se seguem.

90 O controle interno administrativo deve estar destacado das

atividades normais da organização para que os controladores

tenham uma perspectiva correta das suas responsabilidades.

91 O ambiente de controle, referente tanto à cultura

organizacional como ao controle propriamente dito, propicia

aos servidores dos órgãos uma percepção do que é certo ou

errado.
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Com referência a papéis de trabalho e relatórios de auditoria, julgue

os itens a seguir.

92 Caso parte das demonstrações contábeis da entidade auditada

esteja sob a forma de demonstrações condensadas, o auditor

deve abster-se de emitir opinião em seu parecer, dada a

impossibilidade de comprovação suficiente para

fundamentá-la.

93 Os papéis de trabalho devem ser suficientemente abrangentes

para compreender a documentação do planejamento, a

natureza, a oportunidade e a extensão dos procedimentos de

auditoria, bem como o julgamento exercido pelo auditor e as

conclusões alcançadas.

94 Considere que um auditor encarregado de realizar auditoria em

determinada instituição inclua em seu relatório o parágrafo de

ênfase, por meio do qual ele expresse incertezas em relação a

um fato relevante, cujo desfecho possa afetar

significativamente a posição patrimonial dessa instituição.

Nesse caso, a inclusão desse parágrafo de ênfase é motivo para

que o relatório seja denominado parecer adverso.

Considerando as características peculiares do sistema de controle

interno no âmbito governamental, julgue os itens que se seguem.

95 Todos os recursos orçamentários e extraorçamentários,

geridos, ou não, pela entidade fiscalizada, devem ser incluídos

nas tomadas ou prestações de contas dos recursos destinados

a essa entidade.

96 Os órgãos centrais de direção superior têm a incumbência de

assessorar diretamente o ministro de Estado no exercício da

supervisão ministerial, realizando estudos para a formulação de

diretrizes e desempenhando funções de planejamento,

orçamento, orientação, coordenação, inspeção e controle

financeiro.

97 Se, em determinada entidade pública, ocorreu desfalque ou

desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda,

prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de

que resulte dano ao erário, deve-se instaurar imediatamente

tomada de contas especial, cuja iniciativa é competência

privativa do tribunal de contas com jurisdição sobre a entidade

em questão.

Todos os responsáveis por recursos públicos, independentemente

da natureza de seu vínculo com a administração pública, estão

sujeitos à aplicação de penalidades previstas em lei. A respeito

desse assunto, julgue os seguintes itens.

98 Constitui crime contra as finanças públicas deixar de expedir

ato que determine limitação de empenho e movimentação

financeira, nos casos e condições estabelecidos em lei.

99 Se as contas de determinado administrador forem julgadas

irregulares e houver débito apurado, o tribunal de contas pode

condenar o administrador ao pagamento da dívida atualizada

monetariamente, acrescida dos juros de mora, podendo, ainda,

aplicar-lhe uma multa de até 100% do valor atualizado do dano

causado ao erário.

100 Havendo fato alheio à vontade de determinado administrador

que torne materialmente impossível o julgamento de mérito de

suas contas, o tribunal de contas deve considerá-las

iliquidáveis; se, ao final de cinco anos, não tiver havido nova

decisão, as contas serão consideradas encerradas, com baixa na

responsabilidade do administrador.

A respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF) —, julgue os próximos itens.

101 O limite de despesas de pessoal no caso dos estados

corresponde a determinado percentual das receitas correntes

líquidas, cujo cálculo deve incluir as parcelas recebidas e

excluir as parcelas pagas ao Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação.

102 Constitui objetivo da LRF regulamentar o dispositivo

constitucional que reserva à legislação complementar as

normas sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a

elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de

diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual.

103 Nos termos da LRF, a lei de diretrizes orçamentárias deve

dispor sobre a destinação de recursos provenientes das

operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, sem

prejuízo de outras atribuições estabelecidas na Constituição

Federal.
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Seis analistas de orçamento, que elaboram o orçamento anual de
determinado órgão público, são igualmente eficientes e dois deles
finalizam 25% do trabalho em 12 horas. Nesse caso,

104 em 6 horas, os seis analistas finalizam 35% do trabalho.

105 metade do trabalho será finalizado em 12 horas por 4 desses
analistas.

Lauro deve R$ 10.000,00 para determinado banco e possui
crédito de igual valor com um amigo. O banco concedeu a Lauro 5
meses para saldar a dívida, à taxa mensal de juros compostos de
3,8% sobre o valor devido. O amigo de Lauro se comprometeu a
pagar sua dívida em 5 meses a uma taxa de juros simples mensais
suficiente para igualar o montante da dívida de Lauro com o banco
ao final dos 5 meses.

Considerando 1,2 como valor aproximado para 1,0385, julgue os
itens seguintes, com base na situação hipotética apresentada acima.

106 Ao final dos 5 meses, o montante da dívida de Lauro com o
banco será superior a R$ 12.500,00.

107 A taxa de juros simples mensais cobrada por Lauro de seu
amigo é inferior a 4,1%.

Considerando que uma  dívida de R$ 20.000,00 tenha sido paga, em
5 meses, pelo sistema de amortização constante e que a 3.ª
prestação tenha sido de R$ 4.600,00, julgue os itens subsequentes.

108 O total juros pago foi igual a R$ 3.200,00.

109 A taxa de juros mensais cobrada, nesse caso, foi inferior a
4,8%.

110 A 5.ª prestação foi superior a R$ 4.100,00.

Marina fez 18 depósitos mensais e consecutivos de
R$ 1.220,00 em uma aplicação financeira que paga juros compostos
de 1% ao mês. Imediatamente após efetuar o último depósito, ela
comprou um veículo cujo preço à vista era igual ao montante de
suas aplicações. Esse veículo será pago em 12 prestações mensais,
iguais e consecutivas, a juros compostos mensais de 0,8%,
vencendo a primeira prestação um mês após a data da compra.

Considerando 1,2 e 0,9 como valores aproximados para 1,0118 e
1,008!12, respectivamente, julgue os itens a seguir, a partir da
situação descrita.

111 As prestações do veículo serão inferiores a R$ 2.000,00.

112 Seria mais vantajoso para Marina pagar o veículo à vista pelo
valor de R$ 24.800,00.

data (em anos)
fluxo de caixa (em

milhares de reais)

0 !100

1 20

2 90

Considerando 0,95, 0,91, 0,87 e 0,76 como valores aproximados
para 1,05!1, 1,05!2, 1,15!1 e 1,15!2, respectivamente, julgue os itens
que se seguem, com base no quadro acima, que apresenta as
alternativas de investimento para determinada empresa.

113 O valor atual líquido na data zero do investimento, à taxa anual
de desconto de 5%, é superior a R$ 9.000,00.

114 Se a taxa anual de desconto for de 15%, a empresa deve
rejeitá-la, pois, nesse caso, os ganhos não cobrem a taxa de
aplicação no mercado.

115 A taxa interna de retorno do investimento é inferior a 8%.

Cláudio tomou R$ 4.000,00 emprestados em um banco.
Dessa quantia, o banco reteve um percentual fixo como taxa de
administração, cobrada independentemente da forma de pagamento
do empréstimo. O restante foi creditado a Cláudio e financiado em
9 prestações mensais iguais e consecutivas, com um custo efetivo
de juros compostos mensais de 5%. A primeira prestação desse
empréstimo poderia ser paga na data da contratação do empréstimo
ou um mês após a contratação. Se optasse por essa segunda forma
de quitar a primeira prestação, Cláudio pagaria prestações de
R$ 525,00.

Considerando 0,64 como valor aproximado para 1,05!9, julgue os
próximos itens, com base na situação apresentada. 

116 O banco reteve mais de 6% do valor do empréstimo.

117 Caso Cláudio optasse por pagar a 1.ª prestação na data da
tomada do empréstimo, o valor da prestação seria superior a
R$ 510,00.

118 O banco creditou a Cláudio menos de R$ 3.700,00.

Um cliente pagou a dívida de R$ 20.000,00, em um banco, um ano
após a sua contratação. Nessa transação, o banco praticou juros
nominais anuais de 42%, com capitalização mensal, a juros
compostos. Considerando essas informações e 1,51 como valor
aproximado para 1,03512, julgue os itens subsecutivos.

119 O cliente pagou ao banco mais de R$ 30.000,00.

120 O cliente pagaria a mesma quantia se o banco praticasse a taxa
de juros simples mensais de 4,1%.

RASCUNHO
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PROVA DISCURSIVA

• Faça o que se pede a seguir, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para a

FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de

texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MODERNA: ÉTICA E PROFISSIONALISMO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< importância do comportamento ético na administração pública e no combate ao patrimonialismo;

< importância do concurso público para a profissionalização do Estado;

< papel dos órgãos de fiscalização e do Ministério Público na modernização do Estado.
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